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PODER P U B L I C O 
R A M A L E G I S L A T I V A N A C I O N A L 

L E Y 39 D E 1988 
(septiembre 9) 

por medio de la cua l se a p r u e b a el "protocolo re la t i vo a u n a e n m i e n d a 
a l Convenio sobre Av iac ión Civ i l I n t e r n a c i o n a l " , f i r m a d o en M o n t r e a l 

el 10 de m a y o de 1984. 

E l Congreso de Colombia , 

D E C R E T A : 

Art ícu lo Apruébase el "protocolo re la t ivo a u n a e n m i e n d a a l 
Convenio sobre Av iac ión C i v i l I n t e r n a c i o n a l " , f i r m a d o en M o n t r e a l 
el" 10 de m a y o de 1984, cuyo tex to es: 

P R O T O C O L O R E L A T I V O A U N A E N M I E N D A A L C O N V E N I O 
S O B R E A V I A C I O N C I V I L I N T E R N A C I O N A L 

L a Asamblea de la O r g a n i z a c i ó n de Av iac ión C iv i l I n t e r n a c i o n a l , 
' Hab iéndose reun ido en su v iges imoquinto per íodo de sesiones 

( e x t r a o r d i n a r i o ) en M o n t r e a l el 10 de m a y o de 1984. 
H a b i e n d o t o m a d o nota de que la av iac ión civi l i n t e r n a c i o n a l puede 

cont r ibu i r poderosamente a c rear y a preservar la a m i s t a d y el e n t e n -
d i m i e n t o e n t r e las naciones y los pueblos del m u n d o , m i e n t r a s que el 
abuso de la m i s m a puede l legar a const i tu i r u n a a m e n a z a a la segu-
r i d a d genera l . 

H a b i e n d o t o m a d o n o t a de que es deseable ev i ta r toda disensión 
en t re las naciones y los pueblos y p romover en t re ellos la cooperación 
ele que depende la paz del m u n d o . 

H a b i e n d o t o m a d o n o t a de que es necesario que la av iac ión civi l 
i n t e r n a c i o n a l pueda desarrol larse de m a n e r a segura y o rdenada . 

H a b i e n d o t o m a d o n o t a de que, con ar reg lo a consideraciones 
h u m a n i t a r i a s e lementa les , debe garan t i za rse la segur idad y la v ida de 
las personas a bordo de las aeronaves civiles. 

H a b i e n d o t o m a d o n o t a de que en el Convenio sobre Av iac ión C iv i l 
I n t e r n a c i o n a l , hecho en Chicago el d ía 7 de d ic iembre de 1944, los 
�Estados c o n t r a t a n t e s , 

— Reconocen que todo Estado t i e n e soberanía p lena y exclusiva en 
el espacio aéreo s i tuado sobre su te r r i to r io , 

— Se c o m p r o m e t e n a tener d e b i d a m e n t e en c u e n t a la segur idad de 
la navegac ión de las aeronaves civiles cuando establezcan r e g l a -

, mentos apl icables a sus aeronaves de Estado, y 
— Conv ienen en no emplear l a av iac ión civi l p a r a propósitos i n -

compat ib les con los f ines del Conven io . 

H a b i e n d o t o m a d o nota de que los Estados c o n t r a t a n t e s h a n 
resuelto t o m a r medidas aprop iadas p a r a ev i ta r que se viole el espacio 
aéreo de otros Estados y que la av iac ión c iv i l se emplee p a r a propó-
sitos incompat ib les con los f ines de l presente Convenio , así como p a r a 
in tens i f i ca r a ú n más la segur idad de la av iac ión civi l i n t e r n a c i o n a l . 

H a b i e n d o t o m a d o n o t a de que es el deseo genera l de los Estados 
c o n t r a t a n t e s r a t i f i c a r el p r inc ip io de 'no r e c u r r i r a lajs a r m a s en c o n t r a 
tíe las aeronaves civiles, en vuelo, 

1. Dec ide que, ei i consecuencia, es conven iente e n m e n d a r el 
�Convenio sobre Av iac ión C i v i l ' I n t e r n a c i o n a l hecho en Chicago el d ía 
7 de d ic iembre de 1944. 

2 . Aprueba , de ' c o n f o r m i d a d con las disposiciones del a r t í c u l o 
84 á ) del re fe r ido Conven io , l a s iguiente e n m i e n d a propuesta a l 
mismo: 

, Insértese, después del a r t ícu lo 3?, u n nuevo ar t icu lo 3? Eis del t e -
nor s iguiente: 

" A r t í c u l o 3<? Bis. 

a ) Los Estados c o n t r a t a n t e s reconocen que todo Estado debe abs-
tenerse de r e c u r r i r a l uso de las a r m a s en c o n t r a de las aeronaves 
civiles en vuelo y que, en caso de in te rcep tac ión , no debe ponerse en 
pel igro la v i d a de los ocupantes de las aeronaves n i la segur idad de 

éstas. La presente disposición no se i n t e r p r e t a r á en el sentido de que 
m o d i f i c a en m o d o a lguno los derechos y las obl igaciones de los Estados 
est ipulados en la C a r t a de las Naciones U n i d a s ; 

b) Los Estados c o n t r a t a n t e s reconocen que todo Estado t iene 
derecho, en el e jerc ic io de su soberanía , a exigir el a t e r r i z a j e en u n 
aeropuer to designado de u n a aeronave civi l que sobrevuele su t e r r i -
tor io sin estar f a c u l t a d o p a r a ello, o si t i ene mot ivos razonables p a r a 
l legar a la conclusión de que se u t i l i za p a r a propósitos incompat ib les 
con los f ines del presente Convenio, así m i s m o puede dar a d icha 
aeronave toda o t ra ins t rucc ión necesar ia p a r a poner f i n a este acto 
de violación. A tales efectos, los Estados c o n t r a t a n t e s p o d r á n r e c u r r i r 
a todos los medios apropiados compat ib les con los preceptos p e r t i -
nentes del derecho i n t e r n a c i o n a l , comprend idas las disposiciones per -
t inen tes del presente Convenio y especí f icamente, , con el p á r r a f o a ) 
del presente ar t ícu lo . C a d a Estado c o n t r a t a n t e conviene en publ icar 
sus reg lamentos vigentes en m a t e r i a de i n t e r c e p t a c i ó n de aeronaves 
civiles; 

c) T o d a aeronave civi l a c a t a r á u n a orden dada de c o n f o r m i d a d 
con el p á r r a f o b) de l presente ar t ícu lo . A este f in , cada Estado con-
t r a t a n t e i n c o r p o r a r á en su legislación o r e g l a m e n t a c i ó n todas las 
disposiciones necesar ias p a r a que toda aeronave civi l m a t r i c u l a d a en 
él o e x p l o t a d a por u n exp lo tador cuya o f i c i n a p r i n c i p a l o res idencia 
p e r m a n e n t e se encuent re en su te r r i to r io , t e n g a la obl igación de, 
a c a t a r d icha orden. C a d a Estado c o n t r a t a n t e t o m a r á las disposiciones 
necesar ias p a r a que toda v io lac ión de esas leyes o reg lamentos a p l i -
cables se cast igue con sanciones severas, y someterá el caso a sus 
au tor idades competentes " de c o n f o r m i d a d con las leyes nac iona les , 

d) Cada Estado c o n t r a t a n t e t o m a r á med idas aprop iadas p a r a 
p r o h i b i r el uso de l iberado de aeronaves civiles m a t r i c u l a d a s en dicho 
Es tado o exp lo tadas por u n explotador que tenga su o f i c ina p r i n c i p a l 
o su res idencia p e r m a n e n t e en dicho Estado, p a r a cualquier propósito 
i n c o m p a t i b l e con los f ines del presente Convenio. Esta disposición no 
a f e c t a r á a l p á r r a f o a ) n i de rogará los pár ra fos b) y c) del presente 
a r t ícu lo" . 

3 . Prescr ibe, de c o n f o r m i d a d con la disposición de d icho a r t i cu lo 
94 a ) del m e n c i o n a d o Convenio , que el n ú m e r o de Estados c o n t r a -
tantes , cuya r a t i f i c a c i ó n se requer i rá p a r a que la e n m i e n d a propuesta 
a n t e r i o r m e n t e e n t r e en v igor , será de c iento dos, y 

4 . Resuelve que el Secre tar io G e n e r a l de la O r g a n i z a c i ó n de 
Av iac ión C iv i l I n t e r n a c i o n a l redacte u n protocolo en los id iomas espa-
ñoi, f rancés, inglés y ruso, ten iendo cada' t ex to igua l a u t e n t i c i d a d , 
en el que se incorpore la e n m i e n d a propuesta m e n c i o n a d a , así como 
lo expuesto a c o n t i n u a c i ó n : 

a ) E l protocolo o s t e n t a r á las f i r m a s del Pres idente de la A s a m -
blea y de su Secre tar io G e n e r a l ; 

b) E l protocolo q u e d a r á ab ier to a la r a t i f i c a c i ó n de todo Estado 
que h a y a r a t i f i c a d o el c i tado Convenio sobre Av iac ión C i v i l I n t e r n a -
c iona l o se h a y a adher ido a l m i s m o ; 

c) Los i n s t r u m e n t o s de r a t i f i c a c i ó n se depos i ta rán en la O r g a n i -
zación de A v i a c i ó n C iv i l I n t e r n a c i o n a l ; 

d ) E l protocolo e n t r a r á en vigor p a r a los Estados que lo h a y a n 
r a t i f i c a d o en l a fecha e n que se deposite el centés imo segundo i n s t r u -
m e n t o de r a t i f i c a c i ó n ; 

e) 'El Secre tar io G e n e r a l n o t i f i c a r á i n m e d i a t a m e n t e a todos los 
Estados c o n t r a t a n t e s la f e c h a de depósito de cada r a t i f i c a c i ó n del 
protocolo; 

f ) E l Secre tar io G e n e r a l n o t i f i c a r á i n m e d i a t a m e n t e a todos los 
"Estados par tes en dicho C o n v e n i o la f e c h a de e n t r a d a en vigor del 
protocolo; 

g) Con. respecto a. cua lquier 'Estado c o n t r a t a n t e . que r a t i f i q u e el 
protocolo después de la f echa a n t e r i o r m e n t e re fe r ida , el protocolo 
e n t r a r á en vigor a p a r t i r del depósito de su i n s t r u m e n t o de r a t i f i -
cación en l a Organ izac ión , de Av iac ión C iv i l I n t e r n a c i o n a l . 

. Por consiguiente, en v i r t u d de la. decisión antes m e n c i o n a d a de 
l a Asamblea , este protocolo h a sido r e d a c t a d o por el Secre tar io G e -
n e r a l de la Organ izac ión . � : : 

E n tes t imon io de lo cual , el Pres idente y el Secre ta r io G e n e r a l 
de l m e n c i o n a d o v iges imoquinto per íodo de sesiones ( e x t r a o r d i n a r i o ) 
de la Asamblea de la O r g a n i z a c i ó n de Av iac ión C i v i l I n t e r n a c i o n a l , 
d e b i d a m e n t e autor izados por la Asamblea , f i r m a n el presente p r o -
tocolo. 

Hecho en M o n t r e a l el 10 de m a y o de m i l novecientos o c h e n t a y 
cuadro en u n d o c u m e n t o único redac tado en los id iomas español, 
t rances, inglés y ruso, t en iendo c a d a tex to igua l a u t e n t i c i d a d . E l 
presente protocolo q u e d a r á deposi tado en los archivos de la O r g a n i -
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zación de Av iac ión C iv i l I n t e r n a c i o n a l , y el Secre tar io G e n e r a l de esta 
O r g a n i z a c i ó n t r a n s m i t i r á copias cer t i f icadas, conformes, del mismo-; 
a todos los Estados par tes en e:l C'onV'éníó s'óbré Av iac ión Civ'ñ I n t e r -
n a c i o n a l hecho en Chica'g'o e l 7 de daciembr'e d'e 194-4. 

E l Pres idente del vTge;sim'0'qtííiití> pe'río'do d'e sesi'on'es ( 'ext raordi -
n a r i o ) de la Asamblea , Assad K o t a i t e . 

E l Secretar io G e n e r a l , I vés L a m b e r t . 

Ríam-a Ej'e'c'uitivá 'del Poder Públ ico. 
Pres idencia d'e la Repúbl ica . 

Bogotá , D . E., agosto de 1934 

Aprobado-. Sométase a l a 'consideración del honorab le Congreso 
Náciona-1 para los efectos const i tucionales. 

(Edo. ) B E L I S A R I O B E T A N C U R 

E l M i n i s t r o de Relaciones Exter iores, 
(Fdo. ) Augusto R a m í r e z Ocampo. 

Es f ie l copia t o m a d a d'él t ex to cer t i f i cado del "protocolo r e l a t i v o 
a u n a e n m i e n d a a l Convenio sobré A v i a c i ó n -Civil I n t e r n a c i o n a l " , 
f i r m a d o é n M o n t r e a l el ÍO-'de rh:áyo d'e lr9'84, que reposa en los archivos 
de la D iv is ión d'e Asuntos -Jurí'di'cüs 'efe 1-a C a n c i l l e r í a . 

E l Je-fe de la D iv is ión de Asuntos Juri-d-icos, 
(Fdo . ) Joaqu ín B a r r e t o Ruiz . 

Bogotá, D. E., . . . 

A r t í c u l o 2? E s t a Ley e n t r a r á en v igenc ia u n a vez cumpl idos los 
tS&rMttes establecidos en la Ley 7^ del 30 de n o v i e m b r e de 1944, en 
p'eÍEáci'ón -con 'é'l 'C'onvéliio^qu'e por ésta mtsm-a Ley se aprueba . 

D a d a eñ Bogotá, D . E., á los- . . . 

E l Pres idente de l Senado, 
A N C I Z A R L O P E Z L O P E Z 

E l Pres idente de la h o n o r a b l e C á m a r a dé Representantes , " 
F R A N C I S C O J O S E J A T T I N S A F A R 

E l Secre tar io G e n e r a l del Senado, 
Cr isp ín V i l l a z ó n de Armas . 

E l Secre tar io G e n e r a l de la honorab le C á m a r a de Representantes , 
Luis L o r d u y Lorduy . 

República de Colombia - Gobierno Nacional. 

Publ íquese y ejecútese. 
Bogotá, D . E., 9 de sé^t iemBre de 1988. 

V I R G I L I O B A R C O 

E l Jefe del D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o de la Pres idencia de la 
Repúb l ica , encargado de las func iones del Despacho del M i n i s t r o de 
Reiac iones Exter iores , 

G e r m á n M o n t o y a Vélez . 

M I N I S T E R I O 
D E RELACION-ES E X T E R I O R E S 

DECRETOS 

ÚE'CREÍÓ ÍJlinÍERÓ 1871 £>! 1988 
(séptifembre 12) 

por el cual se lia'ceíi uifo's nombramientos. 

Él Presidente de la República de Colombia-, en uso 
de las facultades que 'le coiiíieVe. el ñüitíéi-'al 51? d'él ar-
ticulo 120 de !a Constitución Política, 

D E G R E T A : 

Articulo 1» Nómbrase al señor ÍÍTiguel Ártürb Ba-
rragán Moscosó, CÓtaSUl' d'e Priñierá CTasé, &rad'o Ctó\i» 
pa&ío'ñal 3 EX, eii el GoriSuládó "General de Colombia 
en Miami-Estados Unidos de América, en reemplazo 
del señor Ernesto Francisco Delgado Salazar, cuyo 
nombramiento 'se declaró insubsistente me.diañte De-
creto número 1110 de fecha 10 de junio de 1988. 

Artículo 2f Nómbrase a la señorita Alicia Socarras 
CaS'ti'o, Vicecónsul, Sra'do-'o'cüpá'ciónal 1 EX del Coñ-
sulado General de Colombia eñ Miáml-Éstad&s Un i -
dos de Ari-téri'C'a,- en réémpl'azo del señor táiguél Ar turo 
Barragán Moseosoi � __ 

Articulo 3? Éste Decreto rige a partir dé la íecha 
de su publicatió'ñ. 

Publíquese. comuniqúese y cúmplase. 
Dado en Bogotá, D. E., a 12 de septiembre de 1988. 

V I R G I L I O BA-RGO 

É'l Ministro dé Rélacíofiés Éxfé'nórg's, 
Jüíi'o Ííoftá&n'ó Pái-'edes. 

DÉeRfet'ó ÑtjMfeko' i¿7á- B e iásfr 
'(SepHSffiBfé- 12:) � 

por el cual se ordena una comisión. 

Él Píésiáéfité- de lá fe'épüMti' á'é Cbltfaiiii'á, ¿h tóro 
de-lfcs fa'cúlteQ'és--que'lé-G1oníiei'-e! el- numeral 25 del 'ar-
tículo 120 de la Constitución Política, 

D E C R E T A : -

Artículo 1? Comisiónase a part ir del 20 de septiem-
bre-de 1988'y .por íel-t'értan'ó 'dfe- 'Cu'ar'éftta y dos'- (42* 
días', con- el- rango de- Emha-jadores en -Misión' Especial 
a los doctores Jorge Cristo Sahium, Raúl. Orejuela 
BueteS y 'Jálffte faite Diez, Í5ép3dbi'65 áé la República 
y a los señoreé'-jaimfe- (3ir&'ri- Dúá'fte-, lí l iñistro' Borisé-
jer.o, Código. 2031,r Grado 10 de la . Subsecretaría de 
Organisrrtos-y éó'áí-ferenci&s-lAtiérhaci'óhaies y A'l'fónso 
Vélez -Riv5s-, 'SSsfúriíiol Sé*crgtaí;fó' d§ -Rélációñ'es E-xte-
riores, Código 3056, Grado 04 de la Sección, de Comercio 
Exterior de la- Subsecretaría de Asuntos Económicos;, 
para que sé trasladen a la ciudad de Nueva York-És-
tadóo Üni'dos' de Ám'érícá, c'ón 'el f in d'e qué a'Sistán 
conVó defté-aabs-áil- 43' Séíio'd'o dé 'Sé'siónes "érdirraWas 
de-la. Asanitílea* G'enérál de la£-Naciones-Uni'das. 

.Artículo 2? Los doctores Cristo Sahium. Orejuela 
Bueno y Niño Diez, tendrán derecho a pa.saje aéreo 
en primera cl'ase eñ la: rú tá Éóg&tá-Nú'évá Yórk-Bo-
gotfá y a- la suma de dóscrentos cincuenta dóla-v'es 
(US$ 250.00) diarios por concepto de viáticos, cada 
uno, por cuarenta y- dos (42.1 días. 

El señor Girón Duarte, tendrá derecho a pasaje 
aereo en clase económica en la ruta Bogotá-Nueva 
York-Bogotá y a la suma de doscientos cuarenta dó-
lares (US$ 240.00) diarios por concepto de viáticos 
durante cuarenta y dos (42) dias. 

El señor Vélez Rivas, tendrá derecho a pasaje aéreo 
en clase económica y a la suma de ciento setenta dó-
lares (US$ 17€.00) diarios por concepto de viáticos 
durante cuarenta y dos (42) días. 

Artículo 3? Los pasajes y los viáticos señalados en el 
presente Decreto se pagarán con cargo al presupuesto 
del Fondo Rotatorio del Ministerio de Relaciones Ex-
teriores. 

Artículo 4? Este Decreto rige a part i r de la fecha de 
su publicación. 

Publíquese, comuniqúese y cúmplase. 
Dad'o en Bogotá, D. E., a 12 de septiembre de 1988. 

V I R G I L I O BARCO 

El Ministro de Relaciones Exteriores', 
Julio Londoño Paredes. 

DECRETO NUMERO 1873 DE 1988 
(septiembre-1-2) 

por el cual se ordena la inscripción en el escalafón de 
la Carrera Dipió'nfát'i'ca y Consular de í'a República, d'o 
un- fúrício'ñarió del Ministerio de Rélacioncs Exteriores. 

El Presidente de la República de Colombia, en de-
sarrollo de los Decretos 2016 de 1968 y 1745 de 1983, y 

C O N S I D E R A N D O : 

Qüé rr.édiánté Resolución número 954 del 29 dé mayo 
efe 19'85-, él -Mihi'stérió de Relaciones Exteriores convocó' 
a� concurso de ingresó a la Carrera Diplomática-y Con-
sular de la República, para proveer dos plazas de Se-
gundo Secreta-rio. y dos de Tercer Secretario en el 
s'fe'rvici'o- ihternó d'él Ministerio, "de. conformidad..con'lo., 
dfepáestb-en iós D'ecietos 2016 de 1968 y 1745 de 1983; 

Que :efectúa'dos los cómputos de las pruebas llevadas 
a cabo gor el -Instituto. Colombiano par'a'el Fomento 
de la Educación Superior, ÍCFES, y de las demás en-
trevistas qué practicó él Comité a que ,'se.refiere "el ár-
tíc'al'o'8? d£l Decretó -1745 dé 1983, él s'érW C'éáar' Féllpe' 
González Hernán'dfez' ocupó; el primer iúgár entre lds 
aspirantes a- la categoría dé Tei'cer Secretario; 

Que por tal motivo^ de conformidad con los artículos 
24 d'el Decreto-ley 2'0i'(3 d;é 1968 y 10. del Decreto .1745 
de 1983, mediante Késbriición ntímero Ó®23 del" 7 de 

' eñefo de, 1987, se nombró al señor González Hernán-
dez en período, de prueba, para desempeñar el' cargo, 
de Técnico Administrativo,. Código 4065V Gr'adq 07 dé' 
la Séccio'n de Pasapórtés Jde l'a División de. Asuntos 
Goñsula'res-; del cuál tomó posesión el 4 de febrero de 
1987; 

Qué' la- Comisión de Personal-'d'e l'a' Carrera 'D ip ló -
m'á'tlta y-Consúia'r-dé la República, en sesión-xcelebrad-a 
el 1-7 'de junio dé 1988, según Acta número'172"'uña vez 
�evaluados los resultados de los cursos organizados por 
el inst i tu to Colombiano de Estudios-Internacionales, 
así cómo-lb's informes de los jefes inmediatos sobré los 
sérvi'cios prestcid'os "dufánte él año de prueba, y habién-
dolos encontrado satisfactorios, emitió concepto favo-
rable para la inscripción del señor González Hernán-
dez en el escalafón de la Carrera Diplomática y 
Cóñsúlár de la República en la "categoría' de Tercer 
Secretario, de conformidad con lo establecido en los 
artículos 25 y 26- del Decreto-ley 2016 de 1968 y 12- y 13 
de! Decreto reglamentario 1745 de-1983; - . 

Que por lo anterior, es procedente efectuar la ins-
cripción respectiva, 

D E C R E T A : 

Artículo 1' Ordénase la inscripción en el escaláfón 
de la Carrera Diplomática y Consular de la República, 
del señor César Felipe González Hernández, en la 
categoría de Tercer Se'cretário: 

Art iculo 2? Este Decreto rige a part i r de la fecha 
dé s"u publicación. 

' Publíquese, comuñíquese y cúmplase. 
Dado en Bogotá, D. E., a 12 de septiembre de 1988. 

V I R G I L I O B A R C O 

Él Ministro de Relaciones Exteriores,. 
Julio Londoño Paredes. 

DECRETO NUMERO 1874 DE 1988 
(septiembre 12) 

por el- cual se hace un nombramiento. 

. E l Presidente d'e iá República de Colombia, en uso 
de las facultades que le confiere el numeral 5° del 
'artTcüTo 120' cíe lá Constitución Política, 

D E C R E T A : 

Artículo 1? Nómbrase a lá señora Vi lma Piedad Gó-
mez ©anb. Primer S'écretáfio 3 E X Encargada d'e las 
Funciones Consulares dé la Embajada' de Colombia en 
Suecia en reemplazo del señor Hugo Sierra Sérrano, 
cuyo nombramiento se declara insubsistente. 
� Artículo 2? Este Decreto rige a part i r de la. fecha de 
su publicación. 

Pübifqtíés'e, comuníquésé y cúmpláse-
Dado én Bogotá, D. E.,,a 12 de septiembre de 1988. 

VTRGTLIO BARCO 

El Jffiinisfcró de Relaciones Exteriores, 
Julio Londoño Paredes. 

DECRETÓ NUMERO 1875 Í>E 1988 
(septiembre 12) 

por el cual se reclasifica a .un funcionario dentro del 
escalafón de la Carrera. Diplomática v Consular de- la 

República. 

El Presidente de la República de Colombia, en.di 
ski-rorro de ia Ley 61 de 1987 y él Décrtetó 414 de 1988, 

de-
y 

C O N S I D E R A N D O : 

" Que medíante oficio- número 176/109 del 20 de aíbril 
de 1988;. recibido en el Ministerio el 26 del mismo mes 
y año, el señor Carlos Alberto Bernal Román, fuñeio-
nario inscrito en el escalafón de la Carrera Diplo-
mática y Consular de la República � en la categoría 
d'e Primer Secretario, solicitó su r e c t i f i c a c i ó n de 
conformidad con lo dispuesto en la Ley 6 i de 1987; 

Que por tal motivo, fueron expedidos la certif icación 
y el concepto a que se refieren los artículos 5' y 69 del 
Decreto 414 de 1988, según los cuales el señor Bernal 
Román ha prestado sus servicios durante si'eté (7) 
años, un (1) mes. dieciocho (18) días en "cargos de 
carrera en la planta interna y ocho (8) años, dos (2) 
meses, cliatro (4) días en el servició exterior, para un 


